
 

 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MOJUÍ DOS CAMPOS 

CNPJ:17.434.855/0001-23 

 
Rua José Macêdo, s/nº- Centro - CEP: 68.129-000 - Mojuí dos Campos – Pará 

E-mail: camaramojui@hotmail.com 

1 

 

 

CONTRATO Nº 004/2023– CMMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2023-CMMC 

PROC. INEXIGIBILIDADE Nº 004/2023-CMMC. 

 
 

CONTRATO NOS TERMOS DA 
INEXIGIBILIDADE Nº004/2023, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
MOJUÍ DOS CAMPOS E A EMPRESA J. S. 
VIEIRA ASSESSORIA E SISTEMAS COMO 
ABAIXO MELHOR SE DECLARAM.  
 

 

CONTRATANTE: A CÂMARA MUNICIPAL DE MOJUÍ DOS CAMPOS, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede na Rua Dep. José Macêdo, s/nº - Bairro Centro, CEP: 
68.129-000, cidade de Mojuí dos Campos-PA, neste ato representado pelo Presidente, Sr. 
Vereador Presidente JESANIAS DA SILVA PESSOA, brasileiro, casado, agente político – 
vereador, Carteira de Identidade nº7979940-PC/PA, e inscrito no CPF sob o nº 
688.748.472-20, domiciliado na comunidade Palhalzinho – Rodovia PA 445 – Cidade de 
Mojuí dos Campos/PA. 
 

CONTRATADA: J. S. VIEIRA ASSESSORIA E SISTEMAS pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 23.700.166/0001-16, sediada no endereço Avenida Conselheiro 
Furtado, nº2865, Edifício Síntese 21, sala 205 – bairro Cremação – CEP: 66.063-060, na 
cidade de Belém, Estado do Pará, neste ato representado por seu representante legal, o 
senhor JACKSON DA SILVA VIEIRA, brasileiro, casado, portador do RG nº 2000097083950 
SSP/PA, e inscrito no CPF sob o nº824.707.743-49, residente e domiciliado Avenida 
Conselheiro Furtado, nº2865, Sala 205, bairro Cremação – CEP: 66.063-060, na cidade de 
Belém, Estado do Pará . 
 

Firmam Termo de Contrato, decorrente do Processo de Inexigibilidade nº004/2023-
CMMC, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: ORIGEM  
  

Este Termo Administrativo tem como origem, na inexigibilidade de licitação nº. 
004/2023, cujo parecer foi devidamente homologado pela CÂMARA MUNICIPAL DE 
MOJUÍ DOS CAMPOS/PA.  
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: BASE LEGAL 
 

As cláusulas e condições deste Termo moldam-se às disposições da Lei nº. 8.666/93, Art. 
25 inciso II, e alterações vigentes, as quais CONTRATANTE e CONTRATADA estão 
sujeitos.  
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CLÁUSULA TERCEIRA: OBJETO  
 

O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada nos 
sistemas “alegislativo” – sistema de gerenciamento e controle de SITE para câmara 
municipal e hospedagem do domínio, “aE-sic” – sistema de informação ao cidadão, 
“aOuvidoria e Fale conosco” – sistemas de ouvidoria municipal, conforme as 
exigências da lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

4.1 – Pelos serviços prestados, a CONTRATADA receberá, mensalmente, a importância de 
R$ 650,00 (Seiscentos e cinquenta reais), perfazendo o valor total de R$ 7.800,00 
(Sete mil, oitocentos reais), que será paga em moeda corrente do país.  
  

4.2 - Os pagamentos dos serviços prestados serão efetuados até o dia 30 do mês de 
competência da prestação dos serviços, mediante o depósito Bancário a CONTRATADA, 
observada a data de exigibilidade da obrigação contratual, que será prorrogada no caso de 
não observância do prazo para apresentação dos documentos hábeis ou sua apresentação 
com incorreções.  
  

4.3 - Para os fins desta cláusula, a CONTRATADA deverá encaminhar até 2 (dois) dias 
antes da data prevista, nota fiscal ou fatura acompanhada das certidões da empresa.  
  

4.4 – Na hipótese da prorrogação prevista na legislação vigente o valor mensal da 
prestação de serviço poderá ser atualizado monetariamente.  
 
 

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO CONTRATUAL 
  

5.1. A duração da presente carta contrato será de 12(doze) meses, contados a partir da 
assinatura do contrato. 
  

5.2 - O prazo de execução da presente carta contrato poderá ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos, observado o limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsão legal 
do inciso II, do artigo 24, da Lei federal nº 8.666/93, mediante acordo entre as partes por 
meio de termo aditivo, precedido da comprovação da presença dos requisitos legais para 
a hipótese prevista.  
   

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

Os recursos para o adimplemento do preço correrão por conta da Câmara Municipal de 
Mojuí dos Campos com a seguinte dotação orçamentária:  
 
 1010 – Câmara Municipal de Mojuí dos Campos 
       01.031.0001.2001 –  Manutenção das atividades da Câmara  
                      3.3.90.39.00 – Outros serv. de terceira pessoa jurídica  
 
 

 CLÁUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADES  
a) Da Contratada: 
7.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos 
neste termo contratual; 
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7.2 Os serviços deverão ser executados mediante solicitação via oral ou escrita, por meio 
de contato telefônico e/ou por e-mail, no prazo máximo de 03 (três) horas após 
solicitação pelo responsável designado pelo CONTRATANTE; 
 

7.3. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente com a execução do objeto contratual, 
sendo responsável por prejuízo junto aos órgãos de fiscalização caso o contratante seja 
prejudicado por ausência de ato preventivo que deveria ser praticado pela contratada. 
 

7.4 Adotar todos os meios necessários de forma a impedir a interrupção da prestação dos 
serviços; 
 

7.5 Designar apenas funcionários altamente qualificados e de reputação ético-profissional 
para o exercício das tarefas; 
 

7.6 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por o serviço técnico, até o final de suas 
ações sem nenhum custo adicional à CONTRATANTE; 
 

7.7 A CONTRATADA deverá orientar, treinar, e repassar todas as informações necessárias 
aos servidores designados, para o perfeito funcionamento do Portal da Transparência; 
 

7.8 O treinamento deverá possibilitar todas as operações de inclusão, alteração, exclusão 
e consulta referente a cada funcionalidade; 
 

7.9 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da 
contratante, cujas obrigações é atender prontamente; 
8.0 Realizar diagnóstico e levantamento dos problemas atuais em relação à Transparência 
Pública; 
 

7.10 Realizar acompanhamento e Implantação de toda tecnologia necessária para 
publicação constante das informações obrigatórias, para atender a Lei de Acesso à 
Informação (Lei 12.527/2011) e a Lei da Transparência (LC 131/2009), conforme 
exigências dos Tribunais de Contas, Ministério Público e outros. 
 
b) Da Contratada: 
7.11 Pagar até o quinto dia após o mês vencido, o preço fixado neste instrumento, na 
cláusula quarta; 
7.12 Observar as prerrogativas estabelecidas em favor da CONTRATADA, estabelecidas, 
quando for o caso, em normas especiais, respeitando e preservando a dignidade e o 
respeito aos trabalhadores da CONTRATADA; 
7.13 Proporcionar condições de trabalho à CONTRATADA para que possa realizar seu 
mister a contento; 
7.14 Obedecer aos termos do presente instrumento; 
7.15 Supervisionar os serviços da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES  
  

8.1 – A aplicação das penalidades será de competência da Câmara Municipal, obedecida ao 
disposto nos artigos 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.  
  
8.2 – No caso da CONTRATADA não cumprir, os preceitos legais ou obrigações assumidas, 
será aplicada, em função da gravidade da falta cometida, as seguintes sanções:  
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a) 1% (um por cento) do valor do contrato, sem justificativa, caso descumprimento 
deste.  

  

b) As multas serão aplicadas sem prejuízos das demais sanções previstas nesta Carta 
Contrato e na Legislação vigente.  

  

c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar.  
  

d) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurar os motivos de punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

 
  

 CLÁUSULA NONA – RESCISÃO  
 
9.1 A carta contrato poderá ser rescindida unilateralmente pela Câmara Municipal de 
Mojuí dos Campos, ou bilateralmente, atendida sempre a conveniência administrativa e 
quando ocorrer situações previstas nos Art. 77 e 78 da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores.  
 
9.2 A critério da Câmara Municipal de Mojuí dos Campos/PA., caberá à rescisão deste 
Termo, independente de interpelação Judicial ou Extrajudicial, quando a contratada não 
cumprir qualquer das obrigações contratuais;  
 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. 
  

Este documento será regido pela Lei nº. 8.666/93, podendo ser alterado nos termos do 
artigo 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações.  
  
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – QUESTÕES DIVERSAS  
 
11.1 – O presente documento fica vinculado aos dispositivos da Lei nº. 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993 e alterações posteriores e demais legislações pertinentes.  
  
11.2 – A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.  
 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO  
 
Fica designado o servidor Cristiano Nogueira de Souza, matrícula: 000065-5 na 
condição de fiscal titular devendo durante toda a vigência a fiscalização e 
acompanhamento do instrumento contratual, e o senhor Lucidio Araújo de Souza, 
matrícula: 000053-1 na condição de fiscal suplente. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – REGISTRO E PUBLICAÇÕES 

 
Este Termo será publicado no Portal da Transparência da Câmara Municipal, e no D.O.U. 
em observância ao art. 61 da Lei de Licitações em seu parágrafo único da Lei nº8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 
 
Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou condições decorrentes deste Termo, fica 
eleito pelos contratantes, o foro da Comarca de Santarém/PA, com a renúncia de qualquer 
outro, especial, privilegiado ou de eleição, que tenham ou venham a ter.  
  
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo, em 02 (duas) vias 
de igual teor.  
    
Mojuí dos Campos-PA., 09 de Fevereiro de 2023.  
  
  

 

 

 
 

   

  

 

TESTEMUNHAS:  
 
1.________________________________ 

 

2.________________________________  

JESANIAS DA SILVA PESSOA 

Vereador-Presidente 

CONTRATANTE 

 

J. S. VIEIRA ASSESSORIA E SISTEMAS 

CNPJ: 23.700.166/0001-16 
CONTRATADA 

JESANIAS DA SILVA 
PESSOA:6887484722
0

Assinado de forma digital por 
JESANIAS DA SILVA 
PESSOA:68874847220 
Dados: 2023.02.09 13:41:16 -03'00'

J S VIEIRA ASSESSORIA E 
SISTEMAS:23700166000
116

Assinado de forma digital por J S 
VIEIRA ASSESSORIA E 
SISTEMAS:23700166000116 
Dados: 2023.02.09 15:33:58 -03'00'
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TERMO DE CONTRATO Nº 2024/06 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06/2024) 

INEXIGIBILIDADE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2024/06, QUE FAZEM ENTRE SI A 

CÂMARA MUNICIPAL DE MÃE DO RIO-PA, POR INTERMÉDIO DA 

PRESIDENTE MARIA VALDILENI OLIVEIRA DONZA E A EMPRESA J.S 

VIEIRA ASSESSORIA E SISTEMAS, CNPJ Nº 23.700.166/0001-6. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MÃE DO RIO-PA, com sede na Avenida Castelo Branco, n, 425, bairro Centro – 

Mãe do Rio – PA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.679.530/0001-20, neste ato representada pela Presidente, senhora 

MARIA VALDILENI OLIVEIRA DONZA, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa J.S. VIEIRA 

ASSESSORIA E SISTEMAS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.700.166/0001-6, sediada na Avenida Conselheiro 

Furtado, edifício Síntese, Sala 205, Bairro Cremação – Belém-PA, e-mail: layoutpa@hotmail.com.br, doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representada por JACKSON DA SILVA VIEIRA (Representante Legal), 

brasileiro, titular do RG nº 2000097083950 – SSP/CE e CPF N° 824.707.743-49, conforme atos constitutivos da 

empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo Nº 06/2024 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da INEXIGIBILIDADE Nº 06/2024-06, devidamente 

homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas e condições expressas a seguir, definidoras dos direitos, 

obrigações e responsabilidades de ambas as partes. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, PREÇOS E QUANTITATIVOS 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviços de Sistema 

de Gerenciamento e Controle de Site, Sistema de Informação ao Cidadão, Sistema de Ouvidoria Municipal e Software 

de Emissão e Publicação da Carta de Serviços Públicos, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. O serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados pela Contratada nas 

condições estabelecidas conforme o Termo de Referência da Inexigibilidade Nº 06/2024-06, bem como a proposta 

comercial da Contratada, os quais constituem parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição, para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Mãe do Rio/PA. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O presente contrato terá o prazo de vigência de 09 (nove) meses contados da data de sua assinatura, iniciando 

em 01 de abril de 2024 e extinguindo-se em 31 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado de acordo com a 

lei, na forma do Art. 105, da Lei nº 14.133/21. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto 

não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, 

previstas neste instrumento. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE GESTÃO E EXECUÇÃO CONTRATUAL 

3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133/21, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.2. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.3. A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

3.4. A Contratada se compromete a atender a Contratante, todas as vezes em que for exigida a sua intervenção.  

3.5. A assessoria e consultoria prevista neste contrato poderão ser prestadas a partir do escritório da Contratada 

e/ou na sede da Contratante em visitas técnicas realizadas de acordo com a necessidade dos serviços. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 

4.1. O valor será pago em parcelas mensais de R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicado pelo contratado. 

5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.3. O pagamento será realizado através do recebimento da Nota Fiscal ou apresentação de fatura, em nome da 

Câmara Municipal, CNPJ: 34.679.530/0001-20, devidamente atestada pelo órgão contratante. 

5.4. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC (Índice 

Nacional de Preço ao Consumidor), para correção monetária. 

5.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 

disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

Contratante; 

5.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Nº 14.133/2021. 

5.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta ao 

SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na dispensa;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
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proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.   

5.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.15. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE  

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data do 

orçamento estimado pela Administração. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE ou outro 

índice que venha a substituí-lo, pelo Contratante, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo.  

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

7.1.2. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 14.133/21; 
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7.1.3. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço de acordo com os critérios 

estabelecidos no Termo de Referência; 

7.1.4. Receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita no 

prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.5. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 

7.1.7. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em 

contrato; 

7.1.8. Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas ao serviço contratado; 

7.1.9. Aplicar a Contratada, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.10. Cientificar o órgão de representação judicial de assessoramento da Contratante para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

7.1.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.1.13. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

7.1.14.  Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas 

pelo Setor Competente  

7.1.15. A fiscalização do fornecimento será expressamente acompanhada e fiscalizada por servidor 

designada pelo (a) GESTOR (A) DO CONTRATO, cabendo a ele: 

a- Emitir as requisições para a retirada do objeto desta licitação; 

b- Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao 

bom andamento do fornecimento; 

c- Documentar as ocorrências havidas, em registro próprio, firmado juntamente com o preposto da 

CONTRATADA; 

d- Emitir pareceres em todos os atos do CONTRATANTE relativos à execução do contrato, em especial 

aplicação de sanções ou revisão do contrato; 

e- Sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pela CONTRATADA de qualquer exigência 

sua relativa às obrigações contratuais; 

f- A contratante será responsável pelo pessoal que desempenhará as funções de execução do sistema, ou 

seja, quem vai desempenhar as atividades de preparação e digitação dos dados necessários para 

alcançar os objetivos a que os sistemas se propõem; 

g- A Contratante deve manter cópia dos dados para atender eventual requisição de outros órgãos públicos, 
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seja de nível estadual ou federal, seja poder executivo ou judiciário, não sendo a guarda ou custódia 

desses dados de responsabilidade da CONTRATADA; 

h- Ao Usuário dos sistemas, não é permitido modificar as características dos programas, módulos ou 

rotinas do Software, ampliá-los, alterá-los de qualquer forma, sem a prévia, expressa, específica e 

autorizada anuência da CONTRATADA, sendo certo que, quaisquer alterações, a qualquer tempo, por 

interesse do cliente, que deve ser efetuada, só poderá ser operada pela CONTRATADA ou pessoa 

expressamente autorizada pela mesma; 

i- O Usuário obriga-se a disponibilizar equipamento/plataforma de hardware de origem idônea que 

possibilite a instalação dos Softwares objeto do presente termo de uso. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II); 

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.6. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,  

8.1.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.9. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
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8.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133/2021. 

8.1.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

8.1.12. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações; 

8.1.13. Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa previstas neste 

instrumento e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento administrativo, decorrentes de 

descumprimento de obrigações contratuais; 

8.1.14. Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, quaisquer alterações havidas no contrato social, 

durante o prazo de vigência deste contrato, bem como apresentar os documentos comprobatórios da nova 

situação; 

8.1.15. Encaminhar qualquer solicitação a Contratante por intermédio do gestor do contrato; 

8.1.16. Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do gestor do contrato 

designado pelo Contratante; 

8.1.17. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informações de 

que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços discriminados, sem o consentimento, prévio e 

por escrito, da Contratante; 

8.1.18. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela 

fiel execução do contrato. 

8.1.19. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD – LEI GERAL DE PROTEÇÃO 

DE DADOS 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da Contratada eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

9.5. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD; 

9.6. Como controlador, a CONTRATANTE será responsável pela elaboração de todos os documentos e/ou 

relatórios cabíveis e que venham a ser exigidos pelas autoridades competentes. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,50% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) ) de 5% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto;  

(3) de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.  

(4) Caso a aplicação de multa resulte em valores exorbitantes e/ou desproporcionais, poderá ocorrer a 

redução do percentual aplicado a critério discricionário da Administração, sempre com a análise do caso 

concreto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
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10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definido na referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Nº14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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11.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos fixados na Lei Orçamentária 

Anual, específicos para o exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão: Câmara Municipal de Mae do Rio/PA. 

 

- Projeto/Atividade: 01.031.0001. 2.001 – Gestão da Câmara Municipal 

-Classificação Econômica: 3 3 . 9 0 . 3 5 . 0 0  –  S e r v i ç o s  d e  C o n s u l t o r i a  

-Subelemento: 3.3.90.35.99 - Outros serviços de Consultoria 

-Fonte de Recursos: 15000000 - Recursos não vinculados de impostos. 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  
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16.1.  As partes, de comum acordo, elegem o foro da Justiça Comum da Comarca de Mãe do Rio/PA para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.  

E, por estarem justas e acordadas, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

 

 

 
Mãe do Rio/PA, em 1º de abril de 2024. 

 

 

 

_________________________ 

MARIA VALDILENI OLIVEIRA DONZA 

Presidente/Representante Legal do Contratante 

 

 

 

_________________________ 

JACKSON DA SILVA VIEIRA  

Representante Legal do Contratado 

 

 

MARIA VALDILENI 
OLIVEIRA 
DONZA:376521762
04
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digital por MARIA 
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J S VIEIRA 
ASSESSORIA E 
SISTEMAS:23700166
000116

Assinado de forma digital 
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CONTRATO Nº 20230001                                                                                       
                                                                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de SÃO FÉLIX DO                              
XINGU, através do(a)  CAMARA  MUNICIPAL  DE  SAO  FELIX DO XINGU, CNPJ-MF, Nº                              
03.704.171/0001-90, denominado daqui  por diante de CONTRATANTE, representado                              
neste ato pelo(a)  Sr.(a)  ADRIANA NEVES TORRES, na qualidade de Ordenador(a)                              
de Despesas, portador  do  CPF  nº 898.704.842-04, residente na AVENIDA IRENO                              
LEDA, e do   outro   lado   J   S   VIEIRA   ASSESSORIA   E   SISTEMAS,  CNPJ                              
23.700.166/0001-16, com sede na AVENIDA CONSELHEIRO FURTADO, 2865, SALA 1405,                              
CREMAÇÃO, Belém-PA, CEP    66063-060,   de   agora   em   diante   denominada                              
CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a). JACKSON DA SILVA VIEIRA,                              
residente na praça  23  junho,  32  -  lj 04 - sl148, centro, Eusébio-CE, CEP                              
61760-000, portador do(a)  CPF  824.707.743-49,  têm  justo  e  contratado  o                              
seguinte:                                                                                                  
                                                                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL                                                                   
                                                                                                           
                                                                                                           
    1.1 - Contratação  de empresa especializada em Sistema de gerenciamento e                              
controle de SITE  para  Câmaras  Municipais  e  Hospedagem do domínio, aEsic,                              
aOuvidoria aFaleConosco -  Sistema  de  Ouvidoria  Municipal  para  atender a                              
Câmara Municipal de São Félix do Xingu-PA                                                                  
                                                                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL                                                                  
                                                                                                           
                                                                                                           
    2.1 - Este  contrato  fundamenta-se no art. 25, caput da Lei nº 8.666/93,                              
de 21 de junho de 1993, e suas posteriores alterações.                                                     
                                                                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA                                        
CONTRATADA                                                                                                 
                                                                                                           
                                                                                                           
    3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos                              
estabelecidas neste termo contratual;                                                                      
                                                                                                           
    3.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados                              
ao patrimônio do  CONTRATANTE  ou  a  terceiros, quando no desempenho de suas                              
atividades profissionais, objeto deste contrato;                                                           
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    3.3. Encaminhar para  o  Setor  Financeiro  da(o) CAMARA MUNICIPAL DE SAO                              
FELIX DO XINGU  as  notas  de  empenhos  e  respectivas notas fiscais/faturas                              
concernentes ao objeto contratual;                                                                         
                                                                                                           
    3.4. Assumir integralmente  a responsabilidade por todo o ônus decorrente                              
da execução deste   contrato,   especialmente   com   relação   aos  encargos                              
trabalhistas e previdenciários  do  pessoal  utilizado  para a consecução dos                              
serviços;                                                                                                  
                                                                                                           
    3.5. Manter, durante  toda a execução do contrato, em compatibilidade com                              
as obrigações assumidas,  todas  as  condições  de habilitação e qualificação                              
exigidas na assinatura deste Contrato.                                                                     
                                                                                                           
    3.6. Providenciar a    imediata    correção   das   deficiências   e   ou                              
irregularidades apontadas pela Contratante;                                                                
                                                                                                           
    3.7. Aceitar nas  mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões                              
até o limite fixado no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações                              
posteriores.                                                                                               
                                                                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE                                                     
                                                                                                           
                                                                                                           
    4.1. A Contratante  se  obriga  a  proporcionar  à  Contratada  todas  as                              
condições necessárias ao  pleno  cumprimento  das  obrigações  decorrentes do                              
Termo Contratual, consoante  estabelece  a  Lei nº 8.666/93 e suas alterações                              
posteriores;                                                                                               
                                                                                                           
    4.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;                                           
                                                                                                           
    4.3-Comunicar à Contratada  toda  e qualquer ocorrência relacionada com a                              
execução do objeto   contratual,   diligenciando   nos   casos   que   exigem                              
providências corretivas;                                                                                   
                                                                                                           
    4.4-Providenciar os pagamentos   à   Contratada   à   vista   das   Notas                              
Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor Competente.                                               
                                                                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA                                                                              
                                                                                                           
                                                                                                           
    5.1 - A  vigência  deste instrumento contratual iniciará em 04 de Janeiro                              
de 2023 extinguindo-se  em  31 de Dezembro de 2023, podendo ser prorrogado de                              
acordo com a lei.                                                                                          
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CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO                                                                               
                                                                                                           
                                                                                                           
    6.1 - Constituem  motivo  para  a  rescisão  contratual os constantes dos                              
artigos 77, 78  e  79  da Lei nº 8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer                              
tempo pelo CONTRATANTE,  com  antecedência  mínima  de 05 (cinco) dias úteis,                              
mediante comunicação por escrito.                                                                          
                                                                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES                                                                          
                                                                                                           
                                                                                                           
    7.1. Em caso  de  inexecução  total  ou  parcial do contrato, bem como de                              
ocorrência de atraso  injustificado  na  execução  do  objeto deste contrato,                              
submeter-se-á a CONTRATADA,  sendo-lhe  garantida  plena defesa, as seguintes                              
penalidades:                                                                                               
                                                                                                           
        -    Advertência;                                                                                  
        -    Multa;                                                                                        
        - Suspensão temporária  de participações em licitações promovidas com                              
o CONTRATANTE, impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não superior a                              
02 (dois) anos;                                                                                            
        - Declaração de   inidoneidade   para  licitar  ou  contratar  com  a                              
Administração Pública, enquanto  perdurarem os motivos da punição, ou até que                              
seja promovida a  reabilitação,  perante  a  própria  autoridade  que aplicou                              
penalidade;                                                                                                
                                                                                                           
    7.2. A multa prevista acima será a seguinte:                                                           
                                                                                                           
        - Até 10%  (dez  por cento) do valor total contratado, no caso de sua                              
não realização e/ou descumprimento de alguma das cláusulas contratuais;                                    
                                                                                                           
    7.3. As sanções   previstas   nos   itens  acima  poderão  ser  aplicadas                              
cumulativamente, facultada a  defesa  prévia  do  interessado  no prazo de 05                              
(cinco) dias úteis;                                                                                        
                                                                                                           
    7.4. O valor  da  multa  aplicada  deverá ser recolhida como renda para o                              
Município, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação,                              
podendo o CONTRATANTE,  para  isso,  descontá-la  das  faturas por ocasião do                              
pagamento, se julgar conveniente;                                                                          
                                                                                                           
    7.5. O pagamento  da  multa  não  eximirá  a  CONTRATADA  de  corrigir as                              
irregularidades que deram causa à penalidade;                                                              
                                                                                                           
    7.6. O CONTRATANTE   deverá  notificar  a  CONTRATADA,  por  escrito,  de                              
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qualquer anormalidade constatada  durante  a  prestação  dos  serviços,  para                              
adoção das providências cabíveis;                                                                          
                                                                                                           
    7.7. As penalidades  somente  serão  relevadas em razão de circunstâncias                              
excepcionais, e as  justificadas  só serão aceitas por escrito, fundamentadas                              
em fatos reais e facilmente comprováveis, a critério da autoridade competente                              
do CONTRATANTE, e  desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da                              
data em que foram aplicadas.                                                                               
                                                                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR E REAJUSTE                                                                      
                                                                                                           
                                                                                                           
    8.1 - O valor total da presente avença é de R$ 9.000,00 (nove mil reais),                              
a ser pago  no  prazo  de  até trinta dias, contado a partir da data final do                              
período de adimplemento  da obrigação, na proporção dos serviços efetivamente                              
prestados no período  respectivo,  segundo  as autorizações expedidas pelo(a)                              
CAMARA MUNICIPAL DE  SAO  FELIX  DO  XINGU  e  de  conformidade  com as notas                              
fiscais/faturas e/ou recibos  devidamente  atestadas  pelo  setor competente,                              
observadas a condições da proposta adjudicada e da órdem de serviço emitida.                               
                                                                                                           
    Parágrafo Único -  Havendo  atraso no pagamento, desde que não decorre de                              
ato ou fato  atribuível à Contratada, aplicar-se-á o índice do IPCA, a título                              
de compensação financeira,  que  será  o  produto resultante da multiplicação                              
desse índice do  dia  anterior  ao  pagamento  pelo número de dias em atraso,                              
repetindo-se a operação a cada mês de atraso.                                                              
                                                                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA                                                                    
                                                                                                           
                                                                                                           
    9.1 - As  despesas  contratuais  correrão por conta da verba do orçamento                              
do(a) CONTRATANTE, na   dotação   orçamentária   Exercício   2023   Atividade                              
0101.010310001.2.000 Manutenção e  Funcionamento  da  Câmara  de Vereadores ,                              
Classificação econômica 3.3.90.40.00  Serv.  tecnologia  informação/comunic.-                              
PJ, Subelemento 3.3.90.40.11,  no  valor  de  R$  9.000,00,  ficando  o saldo                              
pertinente aos demais  exercícios  a ser empenhado oportunamente, à conta dos                              
respectivos orçamentos, caso seja necessário.                                                              
                                                                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS                                                               
                                                                                                           
                                                                                                           
    10.1 - O  presente  contrato  poderá ser alterado, nos casos previstos no                              
artigo 65 da  Lei  n.º 8.666/93, desde que haja interesse da Administração do                              
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CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.                                                
                                                                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES                                              
                                                                                                           
                                                                                                           
    11.1 - Este  Contrato  encontra-se  subordinado  a legislaÇão específica,                              
consubstanciada na Lei  nº  8.666,  de 21 de junho de 1993 e suas posteriores                              
alterações, e, em  casos  omissos,  aos  preceitos de direito público, teoria                              
geral de contratos e disposições de direito privado.                                                       
                                                                                                           
    11.2 - Fica  eleito  o Foro da cidade de SÃO FÉLIX DO XINGU, como o único                              
capaz de dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas                              
amigavelmente.                                                                                             
                                                                                                           
    11.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado                              
e contratado, é  lavrado o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o                              
qual, depois de  lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes                              
e pelas testemunhas abaixo.                                                                                
                                                                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
    SÃO FÉLIX DO XINGU-PA, 04 de Janeiro de 2023                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
    CAMARA MUNICIPAL DE SAO FELIX DO XINGU                                                                 
    03.704.171/0001-90                                                                                     
    CONTRATANTE                                                                                            
                                                                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
    J S VIEIRA ASSESSORIA E SISTEMAS                                                                       
    CNPJ 23.700.166/0001-16                                                                                
    CONTRATADO(A)                                                                                          
                                                                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
Testemunhas:                                                                                               
                                                                                                           
                                                                                                           
                                                                                                           
1.________________________________                                                                         
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